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Resumo: O presente estudo versa sobre a aplicabilidade do modelo colaborativo de gestão 
pública no âmbito do planejamento urbanístico, especificamente quanto à mobilidade citadina. 
É sabido que a grande parte dos centros urbanos padece com problemas de tráfego e mobilidade, 
em razão do crescente número de veículos em circulação, bem como a falta de planejamento e 
infraestrutura. Assim, surge a necessidade de integrar mecanismos de gestão e planejamento 
urbanos, visando a busca de soluções para as demandas relacionadas à mobilidade e eficiência 
da gestão pública. Para tanto, buscar-se-á abordar a temática a partir da definição do conceito e 
características do modelo de administração pública colaborativa, consubstanciado na ideia de 
participação ativa da sociedade e na eficiência dos resultados, apresentando suas principais 
teorias, bem como tecendo considerações acerca do planejamento urbano e da consequente 
interligação com a mobilidade urbana. Logo, a partir da análise bibliográfica e normativa, bem 
como da utilização do método de pesquisa dedutivo e técnica indireta de coleta de dados, 
almeja-se verificar a possibilidade de implementação e efetividade da gestão administrativa 
colaborativa no âmbito do planejamento urbano, bem como os principais impactos à mobilidade 
das cidades, verificando o alcance, efetividade e viabilidade de tais institutos. 
 
Palavras-chave: Administração Pública Colaborativa. Planejamento Urbano. Mobilidade 
Urbana. Gestão Pública. 
 

Abstract: The present study talks about the applicability of the collaborative public 
management model in the context of urban planning, specifically regarding city mobility. It is 
known that most urban centers suffer from traffic and mobility problems, due to the increasing 
number of vehicles in circulation, as well as the lack of planning and infrastructure. For that, 
the need arises to integrate urban management and planning mechanisms to seek solutions for 
mobility-related demands and the improvement of the public management efficiency. 
Therefore, we will seek to address the topic by defining the concept and characteristics of the 
collaborative public administration model, rooted in the idea of active participation of society 
and the efficiency of results, presenting its main theories, as well as making considerations 
about urban planning and the consequent interconnection with urban mobility. Through 
bibliographic and normative analysis, as well as the use of the deductive research method and 
indirect data collection techniques, the study seeks to verify the possibility of implementation 
and effectiveness of collaborative administrative management in urban planning, and, analyze 
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its primary impacts on urban mobility, assessing the reach, efficiency, and viability of such 
institutes.  
 
Keywords: Collaborative Public Administration. Urban Planning. Urban Mobility. Public 
Management. 
 
1 INTRODUÇÃO 

O direito administrativo possui considerável correlação com o processo de urbanização 

e mobilidade urbana, pois, conforme as cidades e centros urbanos desenvolvem-se e evoluem, 

surge a necessidade de implementação de projetos eficientes que regulamentem os espaços 

habitáveis, nos termos da legislação aplicável e por atos administrativos dos gestores públicos. 

Logo, é necessário que o planejamento seja capaz de prever as necessidades locais, respondendo 

às demandas e efetivando os princípios urbanísticos. Assim, diretamente ligada à seara 

administrativa, encontra-se a mobilidade urbana, sendo um dos pontos fundamentais e críticos 

quando se trata de urbanização, eis que afeta e interfere em todos os segmentos sociais.  

Nesse sentido, a mobilidade urbana consiste em um dos principais desafios da 

atualidade, em razão da velocidade de transformação dos espaços destinados ao tráfego urbano, 

ocasionado por diversos fatores, como o aumento populacional, ampliação da frota veicular e 

redução dos espaços públicos disponíveis para circulação. Logo, a mobilidade urbana interliga-

se com o planejamento, pois comungam do eixo central, consistente na adequada e eficiente 

utilização dos espaços urbanizados e fluidez do trânsito, seja de pessoas ou de veículos. 

A Administração Pública, em especial a municipal, possui protagonismo no processo 

de implementação de diretrizes e normativas reguladoras dos espaços urbanísticos, justamente 

em razão do interesse local. Assim, o modelo administrativo aplicado pode refletir 

consideravelmente nos resultados da gestão pública, sendo elemento estruturador da ordem 

urbanística. Para tanto, abordar-se-á no presente estudo, o modelo colaborativo de gestão, em 

oposição ao burocrático previamente instituído, visando verificar o alcance e efetividade de tal 

arquétipo quando associado ao planejamento e mobilidade urbana. 

Outrossim, a pesquisa realizada justifica-se pela importância da temática no âmbito 

jurídico-administrativo, pois abarca institutos e estratégias que impactam diretamente a vida em 

sociedade, tendo em vista que o modelo colaborativo de gestão associado às diretrizes urbanas 

pode resultar em formas inovadoras de administração e implementação de técnicas e 
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procedimentos voltados à efetivação dos direitos e garantias sociais, constitucionalmente 

assegurados. 

Para tanto, utilizar-se-á o método de abordagem dedutivo, dado que parte-se da análise 

do modelo colaborativo de gestão pública em conjunto com a apreciação dos principais aspectos 

do planejamento urbano sob o viés da mobilidade das cidades, verificando a possibilidade de 

comunicação de tais pontos e efetividade de resultados. Ademais, a pesquisa emprega o método 

monográfico como procedimento, visto que baseia-se na análise doutrinária e legal, utilizando, 

também, a técnica de pesquisa indireta, na medida em que o estudo é unicamente bibliográfico. 

 

2 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COLABORATIVA COMO MODELO DE 

GOVERNO 

 

A Administração Pública, regulamentada pelo Direito Administrativo, possui como 

principal característica a prática do gerenciamento dos componentes administrativos, 

consubstanciados em agentes, entidades, órgãos e recursos públicos, resultando na gestão 

pública. Nesse sentido, é composta de um conjunto de órgãos que, direta ou indiretamente, 

exercem as funções administrativas. Assim, é possível afirmar que tal conjunto, que atua com 

base em princípios e normatizações próprias, é o responsável por gerir, satisfazer e garantir os 

interesses da coletividade, dado que um dos fins precípuos da seara administrativa é a promoção 

do bem-estar social, juntamente com desenvolvimento econômico e social.   

Por revestir-se de tal caráter coletivo é que carece seguir direcionamentos próprios, 

que levem em consideração as necessidades públicas, bem como o controle e investimento dos 

recursos públicos, razão pela qual o Princípio da Legalidade rege todos os atos administrativos, 

sendo considerado, ainda, como supraprincípio. Assim, a legalidade administrativa pode ser 

desmembrada na supremacia do interesse público sobre o privado e na reserva legal, formando 

o bloco de legalidade. Sob tal aspecto, indispensável que exista previsão normativa a fim de 

reger e balizar a atuação pública, conferindo validade aos atos praticados em sua observância. 

Nesse sentido, ao longo do tempo, diversas alterações e evoluções legais foram 

implementadas, fazendo com que o modelo administrativo também tenha sofrido alteração. 

Como exemplo de tal afirmação pode-se avocar a administração burocrática que, até a 

implementação da Emenda Constitucional nº 19/98, baseava-se no rigor do formalismo e 
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padronização de procedimentos que, por sua natureza, restavam por comprometer o 

desempenho público e a eficácia administrativa.  

A partir da vigência da Emenda Constitucional nº 19/98 ficou consagrado o Princípio 

da Eficiência, que determinou novos balizadores de atuação administrativa, consubstanciados 

na agilidade, produtividade e economia de recursos públicos, conferindo à Administração a 

necessidade de desburocratização e eficiência dos atos administrativos. Tais alterações 

aproximaram-se dos objetivos que outrora pertenciam somente ao âmbito privado, no qual o 

cumprimento de metas e lucro direciona o modo de produção e funcionamento. Entretanto, é 

necessário distinguir tais setores, pois, em que pese todas as alterações realizadas, justamente a 

legalidade administrativa serve como balizador, evitando a mercantilização da coisa pública, 

fato que desviaria de sua finalidade principal.  

Seguindo a principiologia da eficiência, Oliveira dispõe: 
A ideia de eficiência está intimamente relacionada com a necessidade de obter os 
resultados elencados pelo texto constitucional de maneira célere. Os agentes públicos 
têm o dever-poder de desempenharem a função pública de forma eficiente, com o 
intuito de satisfazerem as necessidades da população [...] (Oliveira, 2013. p. 113). 

 

Tal Princípio também é conhecido por “Princípio da qualidade do serviço público”, 

relacionando-se com a ideia de eficiência e celeridade em consonância com a necessidade de 

controle de gastos. Assim, a administração pública passou a ser denominada como gerencial, 

consubstanciando-se no planejamento e instituição de metas pelos gestores e autoridades 

públicas, entretanto, não é composta somente por tais atores, como se demonstrará.  

Para Di Pietro (2011, p. 83), o Princípio da Eficiência abarca a expectativa de bom 

desempenho das funções públicas, pois: 
[...] espera-se do agente público o melhor desempenho possível em suas atribuições, 
a fim de obter os melhores resultados; e, quanto ao modo de organizar, estruturar e 
disciplinar a administração pública, exige-se este seja o mais racional possível, no 
intuito de alcançar melhores resultados na prestação de serviços públicos (Di Pietro, 
2011, p. 83). 

 

Contudo, é imperioso ressaltar a necessidade de participação de outros integrantes da 

gestão administrativa eficiente, denominada, também, de colaborativa, justamente pela 

integração com distintos segmentos sociais. Assim, tal modelo administrativo permite e se 

perfectibiliza com a participação cidadã, seja, exemplificativamente, através de consultas 

populares ou até mesmo a partir da descentralização oriunda da formalização de contratos de 
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gestão ou criação de agências executivas. Nesse sentido, Mazza (2013, p. 36) menciona a Teoria 

do Estado em rede, ou seja, o Estado direcionaria sua atenção aos cidadãos através do 

protagonismo destes na definição das estratégias do governo, resultando na gestão participativa. 

Assim, com a percepção da necessidade de participação social através dos reais 

destinatários das ações públicas, surge a denominação de gestão colaborativa, pois é 

reconhecida a necessidade de integração entre governo e sociedade, a fim de concretizar a 

efetiva prestação das finalidades públicas, já que a colaboração dos destinatários das ações pode 

auxiliar na definição das reais necessidades e melhor demarcação dos objetivos a serem 

alcançados.   

No entanto, tal modelo administrativo encontra obstáculos, seja na adesão dos gestores 

e administradores públicos, seja no próprio engajamento social, dado que, em certa medida, as 

crises políticas e desmoralização da administração pública inibem a participação popular. Logo, 

faz-se necessária a implementação de mecanismos aptos a demonstrar a transparência dos atos 

públicos, além de oportunizar a inclusão social de modo atrativo. Neste sentido, Farias comenta 

a respeito: 
Apesar dos avanços alcançados, em muitos casos, os resultados das reformas do setor 
público no Brasil ainda estão marcados pela diversidade e pela carência de 
consolidação institucional [...]. Além disso, o país ainda passa por um período de 
transição no qual existe um conflito de agendas entre os que defendem a consolidação 
de um tradicional modelo burocrático de gestão, baseado na impessoalidade e na 
formalização de procedimentos, e os que propõem a modernização a partir de um 
modelo pós-burocrático, mais flexível e centrado nos resultados (Farias, 2009, p. 151). 

 

Portanto, em que pese tal observação contar com mais de uma década, reflete ainda a 

contemporaneidade brasileira, especialmente em municípios interioranos, em que as inovações, 

sejam legislativas ou políticas, levam mais tempo para serem integralizadas e aceitas. Contudo, 

inegável a importância da consolidação do modelo colaborativo de gestão, pois resulta em 

ampliação das ações públicas, bem como efetivação de resultados através de descentralização 

de funções, participação popular e avaliações de desempenho, por exemplo. Além disso, pode 

resultar em acordos de cooperação, contratos de gestão e parcerias público-privadas, 

caracterizadas justamente pela celeridade da prestação dos serviços, aumento da qualidade e 

redução dos custos. 

Outrossim, Matos também aponta: 
A participação do cidadão na gestão pública, ou no controle social, é um mecanismo 
de prevenção da corrupção e do fortalecimento da cidadania. No Brasil, a preocupação 
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em se estabelecer a participação de um cidadão forte e atuante no governo torna-se 
ainda maior quando em razão de sua extensão territorial e o grande número de 
municípios que possui. [...] Para que os cidadãos possam desempenhá-la de maneira 
eficaz, é necessário que sejam mobilizados e que recebam orientações sobre como 
podem converterem-se em fiscais dos gastos públicos (Matos, 2013, p.79). 

  
Inegável, destarte, o caráter fiscalizatório do modelo colaborativo de governo, visto 

que, a partir da ampliação da participação social facilita-se o acesso às movimentações e 

investimentos públicos, conferindo maior transparência à gestão e oportunizando melhor 

emprego dos recursos, além da contribuição empírica da comunidade diretamente interessada. 

 

3 O PLANEJAMENTO URBANO E SUAS IMPLICAÇÕES NA MOBILIDADE 

URBANA 

O planejamento urbano caracteriza-se por ser um campo de estudo que objetiva 

analisar e projetar o crescimento das cidades, a fim de proporcionar a saudável convivência e 

coparticipação de todos os usuários. Logo, é a área diretamente responsável pela urbanização e 

desenvolvimento citadino, bem como pela regulamentação e projeção dos espaços públicos 

habitáveis, devendo estar em consonância com as legislações vigentes e, ao mesmo tempo, 

acessível às alterações salutares. 

Nesse sentido, o planejamento urbano necessita de regulamentações específicas, a fim 

de manter a padronização e estabelecer diretrizes capazes de suprir as demandas arquitetônicas 

e de mobilidade das cidades. Assim, uma das ferramentas utilizadas com a finalidade de 

estabelecer tais diretrizes encontra-se no plano diretor municipal que, nas palavras de Rizzardo: 
É justamente o plano diretor do Município que traça as normas relativas ao 
desenvolvimento da zona urbana e rural. Constitui o instrumento básico do 
planejamento urbano municipal. Por meio dele, a administração municipal realiza o 
desenvolvimento da zona urbana e da zona rural, compreendendo aspectos físicos 
territoriais, econômicos, sociais e institucionais ou administrativos. Representa 
sempre os objetivos no desenvolvimento e no ordenamento do Município, dentro dos 
princípios que vieram trazidos pela Lei nº 10.257, de 10.07.2001, que criou o Estatuto 
da Cidade (Rizzardo, 2012, p. 553). 

 

Como bem mencionado pelo autor, o Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) também norteia 

a atividade administrativa municipal, sendo um dos principais regulamentadores e marcos 

legais do Direito Urbanístico. Tal normativa, abarca preceitos de caráter público que visam 

regulamentar a propriedade urbana, no entanto, também compreende dispositivos reguladores 

dos espaços públicos concernentes à mobilidade. 
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O planejamento urbano interliga-se intimamente com a mobilidade urbanística, eis que 

compartilham do mesmo campo de estudo, qual seja, a utilização e funcionamento dos espaços 

urbanos. Dessa forma, de modo abreviado, a mobilidade urbana caracteriza-se pelo estudo do 

deslocamento, seja de pessoas, animais ou de veículos, e de seus desdobramentos, a fim de 

proporcionar a saudável convivência dos usuários das cidades. Logo, abrange a utilização das 

vias por pedestres, ciclistas, animais (conduzidos ou não), veículos motorizados, veículos de 

propulsão humana ou animal, bem como o transporte coletivo de passageiros, seja público ou 

privado. 

Ademais, ainda versando sobre o plano diretor municipal e a necessidade de 

observância às demandas locais, é necessário salientar a importância da interdisciplinaridade 

da análise urbana e da observância do contexto municipal, a fim de permitir a criação, pela 

gestão pública, de espaços e lugares destinados a suprir as demandas da população diretamente 

interessada. 

 Nesse sentido, a mobilidade urbana afeta o cotidiano de todos os cidadãos, na medida 

em que é imprescindível ao deslocamento, seja dos condutores, pedestres, cargas, encomendas 

ou prestação de serviços, ampliada tal relevância nos dias atuais pela crescente frota de veículos 

e pelo aumento populacional, fatores influenciadores para o caos instaurado no trânsito de 

alguns munícipios, especialmente em grandes centros urbanos. Por essa perspectiva, LOPES et 

al (2020), atribui a maior utilização das vias por veículos individuais, ficando o transporte 

público em segundo plano, fato agravante para os congestionamentos e, consequentemente, da 

produtividade do transporte público. Assim, imprescindível que as diretrizes relacionadas à 

mobilidade urbana estejam contempladas nas políticas urbanas, pois é através delas que os 

projetos de melhorias são implementados. Destarte, na obra de Pedra: 
Política urbana, afinal, é o conjunto de estratégias e ações do Poder Público, 
isoladamente ou em regime de cooperação com a iniciativa privada, que visam ao 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, para o fim 
de propiciar o bem-estar das comunidades (Pedra, 2007, p. 214). 

 

Ressalta-se, ainda, que a Constituição Federal brasileira passou a prever o transporte 

como um dos direitos sociais, a partir da Emenda Constitucional nº 90 de 2015. Assim, a partir 

da inclusão de tal direito, o texto constitucional direciona a gestão governamental, no sentido 

da necessidade de implementação de diretrizes públicas referentes ao transporte e seus 

desdobramentos. Sob este viés, foi promulgada a Lei 12.587/2012, que instituiu a Política 
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Nacional de Mobilidade Urbana (Brasil, 2012), sendo composta por princípios, regras e 

objetivos que norteiam a gestão pública e a própria sociedade. 

A referida Política prevê como alguns princípios elementares voltados à mobilidade 

urbana a acessibilidade, equidade no acesso aos meios de transportes públicos e eficiência na 

circulação urbana, dentre outros. Prevê, também, a gestão democrática e o controle social do 

planejamento, corroborando a ideia de gestão colaborativa aqui defendida e a seguir detalhada. 

 

4 A APLICAÇÃO DO MODELO COLABORATIVO DE ADMINISTRAÇÃO NO 

PLANEJAMENTO URBANO 

O planejamento urbano, como já salientado, consiste em importante instrumento de 

implementação de políticas públicas que visam à satisfação das demandas de mobilidade das 

cidades, pois é em tal plano que devem constar as metas e percursos a serem seguidos pelos 

gestores públicos. Dessa forma, interliga-se diretamente à gestão pública, pois depende do 

impulso governamental para ser implementado.  

Sendo assim, a gestão colaborativa possui importante papel no planejamento 

urbanístico, dado que a participação de todos os atores sociais amplia a visão administrativa e 

corrobora para a efetividade das políticas urbanas definidas e em planejamento. Sob este viés, 

ressalta-se, ainda, que a participação social é expressamente mencionada nos dispositivos legais 

pertinentes à temática, como na Lei da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Brasil, 2012), 

em seus princípios expressos. Além disso, um dos objetivos de tal regulamentação é a gestão 

democrática, como forma de instrumento de aperfeiçoamento da mobilidade urbana. 

No entanto, é sabido que tal integração passa por desgaste no que se refere à 

confiabilidade das instituições políticas e públicas, fator que acaba por desestimular o 

engajamento cidadão e a participação popular. Além disso, a utilização de meios equivocados 

de participação pode refletir no baixo grau de adesão, pois, muitas vezes, tais meios são 

complexos e exigem tempo e conhecimentos específicos que a grande massa populacional não 

possui. No entanto, a partir de ajustes e análise das individualidades do público alvo é possível 

a obtenção de resultados qualificados e em número satisfatório.  

Outrossim, é necessário salientar que as mídias virtuais, presentes de forma cada vez 

mais constante no cotidiano, podem ser utilizadas também pela gestão pública, justamente no 

intuito de proporcionar a facilidade de comunicação e a consequente exposição de ideias e 
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demandas por parte do público diretamente interessado. Ainda sobre a participação social, 

Pascarelli Filho tece importante consideração: 
Este processo impõe desafios que precisam ser enfrentados pelos governos locais, 
relativos, por exemplo, à expansão da cidadania, ao combate à exclusão, à redefinição 
das relações entre esferas governamentais, às novas relações entre Estado e sociedade, 
às inovações inerentes ao planejamento participativo e à cogestão pública, ao aumento 
da base técnica e à valorização dos profissionais do setor público (Pascarelli Filho, 
2011, p. 67). 
 

Ademais, a gestão colaborativa baseada no Princípio da Eficiência envolve, além da 

observância às demandas sociais, a utilização de recursos públicos de modo eficiente, ou seja, 

obtendo os melhores resultados com menor dispêndio possível, tanto de orçamento, quanto de 

tempo. A partir de tal principiologia, é possível afirmar que o investimento de recursos públicos 

deve priorizar a infraestrutura que abarque o maior número de usuários, em detrimento de 

privilegiar o arcabouço utilizado somente por veículos privados, orientação prevista também na 

Política Nacional de Mobilidade Urbana.  

Nesse sentido, a ideia de eficiência e participação colaborativa da sociedade alinham-

se, também, ao conceito contemporâneo de cidades inteligentes, em que as mesmas, além de 

ambientalmente sustentáveis, revestem-se de elementos tecnológicos que proporcionam a 

integração entre governo e cidadãos. Tal conceito, também conhecido pela expressão smart 

cities, originou a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes (Brasil, 2019), consistente em um 

documento de iniciativa do governo federal, através do Ministério do Desenvolvimento 

Regional, que versa acerca de estratégias para efetivar o desenvolvimento de cidades 

inteligentes e sustentáveis através da implementação digital, o que, consequentemente, atinge a 

mobilidade urbana. 

Salienta-se, ainda, que tal documento consiste em um exemplo atual de integração 

entre administração pública e demais atores sociais, a partir da aplicação dos princípios da 

administração colaborativa, pois fora elaborado com a participação de órgãos governamentais 

e diversos setores da sociedade, através de consulta pública eletrônica.  

A conexão entre tais elementos e a gestão colaborativa de governo acabam por 

proporcionar mecanismos de elevação da qualidade administrativa, aproximando-se das 

diretrizes constitucionais que visam assegurar os direitos sociais básicos, bem como atingir as 

metas de desenvolvimento econômico e qualidade de vida, previstas através da seara urbanista. 

Sob este aspecto, Matos dispõe: 
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A participação das pessoas torna-se mais efetiva nos processos de governança ao ser 
facilitada pela descentralização do governo, o que pode ajudar a capacitar as pessoas, 
anteriormente, excluídas da tomada de decisão. Desse modo, oportunidades iguais 
podem ser criadas e mantidas para todos. É possível, ainda, haver um contato mais 
próximo entre funcionários do governo e comunidades locais e organizações, 
ocorrendo incentivos para o intercâmbio de informações que podem ser usadas para 
formular programas de desenvolvimento que são adaptadas às necessidades e 
prioridades locais e, portanto, são mais sustentáveis (Matos, 2013, p. 93). 

 

Dessa maneira, a interligação entre administração pública, gestores, servidores 

públicos, colaboradores, empresas privadas e a sociedade de modo geral, é capaz de 

proporcionar mecanismos e configurações que implementem com efetividade as políticas 

públicas necessárias às diversas demandas de mobilidade urbana, visto que, através da 

participação de tais atores sociais os objetivos e as necessidades locais são amplamente 

diagnosticados, fator determinante ao eficiente gerenciamento da atividade administrativa. 

Além disso, a colaboração entre os diversos segmentos sociais pode estender-se e ultrapassar a 

esfera consultiva, resultando em parcerias aptas à implementação de reais avanços 

administrativos. 

 

5 CONCLUSÃO 

O objetivo primordial do presente estudo foi verificar a possibilidade de aplicação do 

modelo colaborativo de gestão no planejamento urbano e na mobilidade das cidades, em razão 

da importância da temática para a contemporaneidade brasileira. Assim, buscou-se apresentar 

os principais pontos referentes à gestão colaborativa, desde sua implementação como gerencial, 

a partir da Emenda Constitucional nº 19/98, até a consagração da administração colaborativa, 

resultado também de construção doutrinária. 

Nesse sentido, a acepção da expressão colaborativa associada à administração pública 

é revestida do sentido de eficiência e produtividade, em detrimento do modelo burocrático, mas, 

também, de integração entre o público e o privado, na medida em que permite a participação 

ativa da sociedade no âmbito administrativo, em verdadeira análise sistêmica das configurações 

e necessidades sociais. Tal participação reflete na clareza de objetivos e de demandas por parte 

da comunidade, fator determinante no tocante às políticas urbanas de mobilidade.  

Logo, a mobilidade urbana é caracterizada, principalmente, pelo efetivo deslocamento 

nas cidades, seja de pessoas, animais ou veículos. Em razão disso, possui inúmeras 

particularidades e demandas que, em certa medida, são previstas nas legislações afeitas à 
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temática, como na Política Nacional de Mobilidade Urbana (Brasil, 2012), em que diretrizes 

fundamentais são apontadas. Contudo, em razão das características individuais de cada 

localidade ou centro urbano, tais demandas tendem a apresentar variações que, 

fundamentalmente, só podem ser expostas com clareza pelo público efetivamente usuário. 

Assim, no referido ponto é que a ligação entre mobilidade urbana e o modelo colaborativo de 

gestão pública torna-se mais evidente. Além disso, também foi apontada a possibilidade de 

participação dos atores sociais em parcerias com o Poder Público, fator capaz de ampliar a 

efetividade de tais políticas. 

Portanto, a partir do estudo realizado e dos fundamentos apresentados, concluiu-se 

pela possibilidade de aplicação do modelo colaborativo e gerencial de administração no 

planejamento urbano e na mobilidade das cidades, dada a importância da interação entre 

sociedade e gestão pública na concretização dos objetivos e direitos relativos à urbanização. 

Ademais, a integração mencionada é capaz de garantir a eficácia preconizada pelo Princípio da 

Eficiência, na medida em que proporciona ao gestor ampliação do estudo urbano e das 

necessidades e demandas da população diretamente interessada, através dos meios adequados 

de participação. 
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